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RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE
COBRANÇA. PROVIMENTO. IRRESIGNAÇÃO DO
ENTE  ESTATAL.  PRELIMINAR.  OFENSA  AO
PRINCÍPIO  DA DIALETICIDADE.  DISPENSA DA
ANÁLISE.  MÉRITO  DEFERIDO  A  FAVOR  DE
QUEM ALEGA A PREFACIAL. INTELIGÊNCIA DO
§2º,  DO  ART.  2º,  DO  NOVO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  MÉRITO.  SERVIDORA
PÚBLICA  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
GRATIFICAÇÃO  DE  ATIVIDADE  JUDICIÁRIA.
IMPLANTAÇÃO  AO  VENCIMENTO  PREVISTA
NA  LEI  Nº  8.923/09.  CONCESSÃO  DE  FORMA
GERAL  E  LINEAR  A  TODOS  OS  SERVIDORES
EFETIVOS  E  CELETISTAS  DO  JUDICÁRIO
PARAIBANO.  REFLEXOS INCIDENTES SOBRE O
ADICIONAL DE INCENTIVO À QUALIFICAÇÃO.
NECESSIDADE  DE  CORREÇÃO  DOS  VALORES.
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PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. MANUTENÇÃO DO
DECISUM. DESPROVIMENTO DA REMESSA E DA
APELAÇÃO.

-  Dispensável  a  análise  da  prefacial  de  ofensa  ao
princípio da dialeticidade, porquanto, nos termos do
§2º,  do  art.  282,  do  Código  de  Processo  Civil,
“quando puder decidir o mérito a favor da parte a
quem aproveite a decretação da nulidade, o juiz não
a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-
lhe a falta”.

-  A  Gratificação  de  Atividades  Judiciária  foi
gradualmente  incorporada  aos  vencimentos  dos
servidores do Poder Judiciário do Estado, através da
Lei  8.923/2009,  gerando,  consequentemente,  um
acréscimo  na  base  de  cálculo  do  adicional  de
incentivo à qualificação e uma diferença entre o valor
que a autora faria jus a receber e o pago pela Fazenda
Estadual.

- Nas  ações de cobrança de remuneração intentada
por  servidor  público,  opera-se a  inversão do  ônus
probandi, cabendo  à  Administração  Pública
colacionar documentos hábeis capazes de modificar
ou extinguir os direitos da promovente.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  desprover  a  remessa  oficial  e  o  recurso
apelatório. 
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Kênia  Simões  Dantas  Barbosa  ajuizou  Ação
Ordinária de Cobrança,  em face do Estado da Paraíba, alegando que, servidora do
Poder Judiciário Estadual, recebe o adicional de incentivo previsto no art. 23, da Lei
Estadual  nº  9.586/2011.  Acrescentou  que  a  gratificação  de  atividade  judiciária,
contudo, fora transformado em vencimento, daí porque deve fazer parte do cálculo
do adicional de incentivo à qualificação. Para tanto, pediu que a GAJ fosse agregada
aos vencimentos para incidência do adicional de incentivo à qualificação, assim como
o pagamento retroativo das verbas não pagas.

Às fls. 35/39, o Magistrado a quo julgou procedente a
pretensão exordial, consignando os seguintes termos:

ANTE O EXPOSTO, atendo ao que mais dos autos
consta  e  aos  princípios  de  Direito  aplicáveis  à
espécie, nos termos do art. 487, I, do NCPC, JULGO
PROCEDENTE O PEDIDO, nos seguintes termos:
a)  CONDENO  o  ESTADO  DA  PARAÍBA na
obrigação de fazer de pagar o adicional de incentivo
à qualificação, tendo como base de cálculo também a
gratificação de atividade judiciária (GAJ);
b) CONDENO o ESTADO DA PARAÍBA a pagar a
parte autora o adicional de incentivo à qualificação
incidente sobre a GAJ retroativa à outubro de 2009;
c) CONDENO a parte ré em honorários advocatícios,
em  percentual  a  ser  fixado  com  base  no  valor  da
condenação, após apuração em liquidação, nos temos
do art. 85, §4º, II, do NCPC.
d)  Os  valores  devem  ser  atualizados  pelo  IPCA,
desde o pagamento a menor, e acrescidos dos juros
aplicados à caderneta de poupança, desde a citação,
nos termos do art. 1º-F, da Lei 9.494/97.

Inconformado,  o  promovido  interpôs  APELAÇÃO,
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fls.  41/47,  pugnando pela  reforma da decisão vergastada,  sob a  alegação de  que,
“seria desrazoável pensar na incidência dos percentuais sobre outras verbas, pois a
norma  é  clara  e  precisa  quando  restringe  a  base  de  cálculo  ao  'vencimento'  do
Padrão-I/Classe  em  que  se  encontra  o  servidor”.  Diz  que  a  apelante  confunde
remuneração com vencimento e pede seja afastado o “efeito cascata” do cálculo do
adicional de incentivo à qualificação. Por fim, requer sejam observados os índices de
correção e taxa de juros de mora a contar da citação, nos termos da Lei nº 9.494/97.

Contrarrazões  ofertadas,  alegando,  em  preliminar,
que as razões do apelo não guardam relação com a sentença atacada. No mérito,
pugnou a apelada pela manutenção da decisão atacada, fls. 49/52.

Subiram os autos, ainda, por impulso oficial.

Feito  não remetido  ao  Ministério  Público,  tendo-se
em vista o não preenchimento das hipóteses elencadas no art. 178, do novo Código
de Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De  início,  deixo  de  analisar  a  prefacial  de
dialeticidade suscitada pela autora/apelada, porquanto, nos termos do  §2º, do art.
282, do Código de Processo Civil, “quando puder decidir o mérito a favor da parte a
quem aproveite a  decretação da nulidade, o juiz não a pronunciará nem mandará
repetir o ato ou suprir-lhe a falta”.

A questão  controvertida  trazida  a  estes  autos  é  a
implantação  da  Gratificação  de  Atividade  Judiciária  nos  vencimentos  da  parte
autora,  na  forma  da  Lei  nº  8.923/2009,  devendo  ou  não  incidir  o  incentivo  à
qualificação sobre o vencimento do padrão I da classe em que a promovente estiver,
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bem como as diferenças dos valores pagos a menor.

Vejamos  o  que  diz  a  Lei  nº  9.586/2011,  acerca  do
adicional de qualificação ao servidor público, in verbis: 

Art.  23.  O  adicional  de  qualificação  será  pago  ao
servidor  que  comprovar  ser  titular  dos  seguintes
cursos:
I  -  doutorado,  validado  pelo  Ministério  da
Educação,ainda  que  provenientes  de  acordo
internacional chancelados pelo Governo Brasileiro;
II  -  mestrado  validado  pclo  Ministério  ela
Educação,ainda  que  provenientes  de  acordo
internacional chancelados pelo Governo Brasileiro;
III – especialização;
IV - preparação à carreira da Magistratura; e
V - graduação em nível superior.
§ 1º Os cursos discriminados nos incisos I a V deste
artigo, deverão ser reconhecidos pelo Ministério da
Educação.
§  2º  O  adicional  de  qualificação  será  pago  no
percentual  de  trinta  por  cento  ao  titular  de
doutorado;  vinte  e  cinco  por  cento  ao  titular  de
mestrado;  vinte  por  cento  aos  titulares  de
especialização promovida pela ESMA ou através de
instiuição com ela conveniada; quinze por cento ao
titular  de  curso  ele  preparação  à  carreira  da
magistratura; dez por cento aos titulares de curso de
especialização; e cinco por cento aos graduados de
nível superior.
§ 3º O curso de graduação em nível superior, de que
trata  o  inciso  V  deste  artigo,  somente  será
considerado para efeito de pagamento do respectivo
adicional de qualificação se não constituir requisito
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de escolaridade do cargo.
§  4º  O  curso  de  preparação  à  carreira  da
Magistratura, de que trata o inciso I V deste artigo, é
o  oferecido  pela  Escola  Superior  da  Magistratura
tura do Estado.
§  5º  Os  percentuais  dos  adicionais  de  incentivo  à
qualificação,  discriminados  no  §2°  deste  artigo,
incidirão sobre o vencimento do padrão I da classe
em que estiver situado o servidor.
§ 6º São inacumuláveis os adicionais de incentivo a
qualificação,  discriminados nos  incisos  I  a  V deste
artigo.

Com  base  na  norma  citada,  verifica-se  claramente
que a autora faz jus ao percentual de 5% (cinco por cento) sobre o vencimento do
padrão I da classe em que estiver situada. De outro lado, apresenta-se equivocado o
recebimento da remuneração sem o correto percentual do adicional de qualificação
previsto na Lei nº 9.586/2011.

Desta feita, como pontuou o magistrado a quo, “como
a  GAJ  foi  transformada  em  vencimentos  de  forma  linear,  beneficiando  todos  os
membros da carreira,  seu valor foi incorporado aos vencimentos básicos de cada categoria.
Deste modo, em consequência, realmente passo a fazer parte da base de cálculo do
adicional de incentivo à qualificação”, fl. 38.

Sobre o tema, já se pronunciou esta Corte de Justiça:

RECURSO  OFICIAL  E  APELO.  AÇÃO  DE
COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
SERVIDOR PÚBLICO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
ADICIONAL  DE  QUALIFICAÇÃO.  CURSO
SUPERIOR.  5%  SOBRE  OS  VENCIMENTOS.
VALORES PAGOS A MENOR.  NECESSIDADE DE
CORREÇÃO  DOS  VALORES.  PROCEDÊNCIA DO
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PEDIDO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA  E  DA
APELAÇÃO.
- Nos termos do § 5º do art. 23 da Lei nº 9.586/2011,
“Os  percentuais  dos  adicionais  de  incentivo  à
qualificação,  discriminados  no  §2°  deste  artigo,
incidirão sobre o vencimento do padrão I da classe
em  que  es  tiver  situado  o  servidor”  (ROAC  nº
0067879-56.2014.815.2001,  Rel.  Des.  João  Alves  da
Silva, Data de Julgamento: 15/12/2015).

Ainda,

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  GRATIFICAÇÃO  DE
ATIVIDADE JUDICIÁRIA – GAJ.  IMPLANTAÇÃO
AO VENCIMENTO PREVISTA NA LEI Nº 8.923/09.
CONCESSÃO  DE  FORMA  GERAL  E  LINEAR  A
TODOS OS SERVIDORES EFETIVOS E CELETISTAS
DO  JUDICÁRIO  PARAIBANO.  REFLEXOS
INCIDENTES  SOBRE  O  ADICIONAL  DE
INCENTIVO  À  QUALIFICAÇÃO.
RESSARCIMENTO  DOS  VALORES  PAGOS  A
MENOR.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DA SÚPLICA APELATÓRIA E
DO RECURSO OFICIAL. 
- A Gratificação de Atividades Judiciária – GAJ – foi
gradualmente  incorporada  aos  vencimentos  dos
servidores do Poder Judiciário do Estado através da
Lei  8.923/2009,  fato  que,  consequentemente,  gerou
acréscimo  na  base  de  cálculo  do  adicional  de
incentivo à qualificação, ocasionando uma diferença
entre o valor que a autora faria jus a receber e o pago
pela  Fazenda  Estadual.  (ROAC  nº
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001080.48.2014.815.2001, Rel. Des. José Ricardo Porto,
Data de Julgamento: 16/02/2016).

Demais disso, nas ações de cobrança de remuneração
intentada  por  servidor  público,  opera-se a  inversão  do  onus  probandi, cabendo  à
Administração  Pública  colacionar  documentos  hábeis  capazes  de  modificar  ou
extinguir os direitos da promovente.

Acerca do tema,  Nelson Nery Júnior  é incisivo ao
dispor que o réu não deve apenas formular meras alegações em sua defesa, mas, sim,
comprovar suas assertivas, pois quando excepciona o Juízo, nasce para o mesmo o
ônus da prova dos fatos aduzidos na exceção, como se autor fosse, vejamos:

II:  9.  Ônus  de  provar  do  réu.  Quando  o  réu  se
manifesta (...) O réu deve provar aquilo que afirmar
em juízo, demonstrando que das alegações do autor
não  decorrem  as  consequências  que  pretende.
Ademais,  quando  o  réu  excepciona  o  juízo,  nasce
para  ele  o  ônus  da  prova  dos  fatos  que alegar  na
exceção, como se autor fosse (reus in exceptione actor
est).  (In. CPC e Legislação Extravagante, RT, 7. ed.,
São Paulo, 2003, p. 724).

Por  fim,  quanto  à  fixação  dos  consectários  legais,
frise-se que a sentença, neste ponto, também merece ser mantida, eis que o Superior
Tribunal  de  Justiça  firmou  entendimento  no  sentido  de  que  nas  condenações
impostas  à  Fazenda,  “para  pagamento  de  verbas  remuneratórias  devidas  a
servidores públicos, os juros de mora incidirão da seguinte forma: percentual de
1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto-lei 2.332/87, no período
anterior  a  27/08/2001,  data  da  publicação  da  Medida  Provisória  2.180-35,  que
acresceu o art. 1º-F à Lei 9.497/97; percentual de 0,5% ao mês, a partir da Medida
Provisória  2.180-35/2001,  até  o  advento  da  Lei  11.960,  de  29/06/2009  (DOU  de
30/06/2009),  que deu nova redação ao art.  1º-F da Lei 9.494/97;  juros moratórios
calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à

Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0010870-39.2014.815.2001                                                                                                                                             8      



caderneta de poupança, nos termos do disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com
redação  dada  pela  Lei  11.960/2009,  incidindo a  correção  monetária,  em  face  da
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, que deu
nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, calculada com base no IPCA, a partir da
publicação da referida Lei (30/06/2009).1

No que pertine, por sua vez, aos termos de início dos
juros de mora e da correção monetária,  aponto que os mesmos devem incidir na
forma  acima  elencada,  a  contarem,  respectivamente,  da  citação  e  da  data  do
inadimplemento das verbas, isto é, do momento em que as mesmas deveriam ter sido
quitadas, conforme determinado na sentença atacada.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
REMESSA OFICIAL E AO RECURSO APELATÓRIO.

É o VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 16 de maio de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator

1 STJ, AgRg REsp 1086740/RJ, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 6ª TURMA, 10/12/2013, 10/02/2014.
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